Acéo reivindicatdria - Art. 1.228 do Cadigo Civil
- Inteligéncia - Imével adquirido durante a uniao
estavel - Dissolugao da entidade familiar - Partilha
dos bens - Imdvel desmembrado - Direito de
propriedade de terceiro - Litigancia de ma-fé -
Inocorréncia - Legitimo exercicio do direito de
jurisdicao
Ementa: Acdo reivindicatéria. Imével adquirido durante a
unido estdvel. Dissolucdo da entidade familiar. Partilha.

Imével desmembrado. Direito de propriedade de terceiro.
Improcedéncia. Litigéncia de ma-fé. Inocorréncia.
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- Impée-se a improcedéncia da pretensdo reivindicatéria
se a realidade fdtica dos autos demonstrar que, a bem da
verdade, o imével foi objeto de partilha entre os compa-
nheiros, ndo subsistindo nenhum direito de propriedade
do autor sobre ele.

- Néo caracteriza litigéincia de ma-fé o exercicio do direito
ao duplo grau de jurisdicéo.

APELACAO CIVEL N° 1.0313.07.231971-5/001 -
Comarca de lpatinga - Apelante: Alessandro Lemos do
Carmo - Apelado: Pedro Lourenco de Brito - Relator: DES.
MARCOS LINCOLN

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2011. - Marcos
Lincoln - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MARCOS LINCOLN - Pedro Lourenco de Brito
ajuizou “acdo reivindicatéria” em face de Alessandro
Lemos do Carmo, alegando ser o legitimo proprietario do
imével situado na Rua Manaus, n° 70, Bairro Veneza I,
em lpatinga/MG, esclarecendo que Dalila Damasceno de
Santana, sua ex-companheira, mantinha a posse do bem
e que, apés a morte dela (Dalila), a posse passou a ser
exercida indevidamente pelo réu apelado.

O réu apelado contestou o pedido, afirmando que
a falecida Dalila era a proprietdria do imével e que ele
(réu) era considerado filho afetivo dela, pelo que perma-
neceu na posse do imével objeto da acéo.

Pela sentenca de f. 178/180, o MM. Juiz a quo,
assim decidiu:

Posto isso, e por tudo que dos autos consta, julgo procedente
em parte o pedido inicial, com base no art. 269, inciso |,
do Cédigo Processual Civil, para reintegrar o autor apenas
na posse do Lote 03, identificado em f. 26/27, concedendo
ao réu o prazo de 30 dias para entrega, a contar do tran-
sito, sob pena de desocupagdo compulséria. Condeno cada
parte ao pagamento de 50% das custas processuais e hono-
rdrios advocaticios, estes fixados em 10% do valor da causa,
suspendendo a exigibilidade nos termos da Lei 1.060/50.

Inconformado, o apelante recorreu da sentenca.

Nas razées de f. 183/193, o apelante repisou as
alegacées da contfestacdo, destacando que o autor
apelado néo teria direito sobre o imével objeto da acéo,
pois o bem pertencia & falecida Dalila, por forca de
partilha judicial, na qual foi feito o desmembramento
do imével do casal nos Lotes 03 e 03-A, acrescentando
que este (Lote 03-A) ficou para Dalila e o outro (03) para
o autor apelado, e que, depois da morte de Dalila, por



ser considerado filho afetivo dela, permaneceu na posse
do Lote 03-A. Além disso, afirmou que a sentenca deter-
minou a reinfegracdo do Lote 03, sendo que este lote
foi vendido pelo autor apelado, e ele, apelante, estd na
posse do Lote 03-A.

Nas contrarrazdes (f. 196/202), o apelado defendeu
a manutencéo da sentenca e a aplicacdo da pena de liti-
gancia de ma-fé.

E o relatério.

Decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Colhe-se dos autos que Pedro Lourenco de Brito
(apelado) viveu com Dalila Damasceno de Santana, em
unido estavel, sendo que, durante o relacionamento o
casal, adquiriv um imével com a drea de 454,85 m?,
constituido pelo Lote 03, Quadra 163, da Rua Manaus,
n°® 70, Bairro Veneza I, Ipatinga - MG, registrado no
Cartério de Registro de Iméveis sob o n® R-2M.11.400
(. 11/12 e 26/27).

No ano de 1984, houve a dissolucdo da unido
estdvel do casal e a partilha dos bens comuns, conforme
sentenca judicial (cépia as f. 50/56), proferida na “acéo
de dissolucdéo de sociedade de fato e indenizacdo por
servicos prestados e remuneracéo pelo concubinato”,
movida por Dalila em face de seu companheiro, o
ora apelado.

Em cumprimento ao que ficou determinado na
mencionada sentenca, o imével em referéncia foi
desmembrado nos Lotes 03 e 03-A, conforme averbacées
5-M-11.400 e 6-M-11.400 (f. 26v./27), passando o Lote
03-A a possuir matricula prépria a de n® M-40.477.

Frise-se que, por forca da partilha e do desmem-
bramento do imével, cada um dos conviventes ficou com
um dos lotes, como demonstra a sentenca de f. 50/56,
o documento de f. 60 (declaracdo da Oficiala Substituta
do Cartério de Notas de lpatinga-MG), e as certidées de
f.26/27, do Cartério de Registro de Iméveis de Ipatinga
- MG.

Pelo que consta e de acordo com a prova testemu-
nhal produzida (ver depoimento de Dionisio Rodrigues de
Souza - f. 115), o autor, ora apelado, depois da divisGo do
imével, vendeu a parte dele (o Lote n® 03-A) “para outra
pessoa, o Sr. Jesus, e Dalila ficou com a outra parte” (sic).

Vale realcar, ainda, que Dalila ndo teve filho biolé-
gico e que o réu (Alessando Lemos do Carmo) seria filho
adotivo dela (ver depoimentos de f. 115, 116 e 117).

Essa a razdo de o réu apelante (Alessandro Lemos
do Carmo) estar na posse do lote de terreno que pertenceu
a Dalila, sua mée adotiva, e de ter contestado a acéo
proposta por Pedro Lourenco de Brito, que visa & posse
do lote que pertenceu ¢ falecida Dalila.

Pois bem.

A reivindicatéria é a acdo ajuizada pelo proprie-
tério que ndo detém a posse em face do possuidor néo
proprietdrio, a teor das disposicées do antigo art. 524 do

Codigo Civil de 1916, recepcionado pelo art. 1.228 do
novo Cédigo Civil, in verbis:

Art. 1.228: O proprietdrio tem a faculdade de usar, gozar e
dispor da coisa, e o direito de reavé-la do poder de quem
quer que injustamente a possua ou detenha.

A propésito, sobre a matéria, assim se decidiu:

Consoante licgo de Corréa Teles (‘Doutrina das Acées’, § 68),
reivindicar é firar o que é nosso das maos de quem injusta-
mente o possui. Daf resulta que, na agéo de reivindicagdo,
deve o autor provar, indispensavelmente, o seu dominio, ou
seja, o direito de propriedade sobre a coisa reivindicada, com
fundamento em justo titulo, ou expresso por contrato, ou deri-
vado do direito de familia, ou da posse prescritiva, ou de
heranca, ou da lei. Se tal nédo fizer, de modo claro e sufi-
ciente, dés que a ele incumbe o &nus da prova, o seu pedido
deverd ser julgado improcedente (Acérdéo unanime da Corte
Suprema - Recurso n® 2.615/SP - Rel. Min. Bento de Faria -
Revista de Direito, v. 123, p. 71).

Contudo, no caso enfocado, existe obice &
pretensdo reivindicatéria, por manifesta auséncia dos
direitos inerentes & propriedade.

Isso porque as provas, documental e testemu-
nhal, produzidas, a meu ver, demonstraram, & sacie-
dade, que o lote de terreno objeto da acdo hd muito
deixou de pertencer ao autor, ora apelado, uma vez que
tanto os documentos quanto as testemunhas comprovam
que houve a dissolucdo da sociedade de fato do casal,
com partilha e divisdo do imével em dois lotes, tendo
um ficado para o convivente e o outro para a convi-
vente, ndo havendo divida de que aquele vendeu sua
parte para Jesus e esta permaneceu com a sua parte até
quando morreu.

Ora, se porventura a falecida Dalila néo chegou a
registrar em seu nome o lote que lhe coube na partilha
realizada na mencionada acéo de dissolucdo de socie-
dade de fato, a qualquer momento o réu apelado,
como seu herdeiro e sucessor, poderd se municiar dos
documentos préprios e adequados e promover o compe-
tente registro ou averbacéo, se for o caso, legalizando a
situacdo dominial do imével.

E que inexiste duvida de que a sentenca de 1984,
proferida na acdo de dissolucdo de sociedade de fato
(f. 50/56), reconheceu o direito de Dalila, ex-compa-
nheira do autor, sobre a metade dos bens adquiridos na
consténcia da unido estdvel do casal, decorrendo dai o
desmembramento do imével em dois Lotes, 0 de n® 03 e o
de n® 03-A, que passaram a possuir matriculas préprias.

Esclareca-se que o documento de f. 60 comprova
que coube & Dalila Damasceno o Lote n® 03, da Quadra
163, da Rua Manaus, Bairro Veneza, Ipatinga, e ao autor
apelado o Lote 03-A, o que também é comprovado pelos
documentos de f. 135 e 136/137.

Néao bastasse isso, verifica-se que o lote que coube
ao autor apelado, o de n° 03-A, realmente foi vendido,
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no dia 27 de abril de 1998, para Jesus Martins de Paula,
signatdrio do documento de f. 135/137.

Dessa maneira, restando comprovado que o Lote
03 pertencia a Dalila, mée adotiva do réu apelado, e que
o Lote 03-A foi vendido pelo autor apelado para Jesus
Martins de Paula, com a devida vénia, a meu ver, néo
hd como subsistir a sentenca recorrida, pois o conjunto
probatério demonstra que o imével objeto da reivindica-
téria ndo pertence ao autor apelado.

Dessa maneira, solucdo ndo se apresenta para a
hipétese, sendo a de reformar a sentenca para se julgar
improcedente a pretensdo do autor apelado.

A par disso, necessdrio salientar que o fato de néo
estar sendo reconhecida a pretensdo do autor apelado,
eventual direito do réu apelante sobre o bem objeto da
acdo, se for o caso, deverd ser buscado por meio de
procedimento préprio e adequado, que deverd mostrar a
sua qualidade de herdeiro e sucessor da falecida Dalila
Damasceno Santana.

Em face dessa concluséo, ndo hé que se falar em
litigancia de md-fé se o réu apelado exerceu seu direito
de jurisdicdo, quando interpds este recurso para defender
sua pretensdo.

Diante dessas razées, dou provimento ao recurso,
para reformar a sentenca recorrida e julgar improce-
dentes os pedidos iniciais.

Em consequéncia, inverfo o &nus da sucumbéncia
para condenar o autor apelado a pagar custas, inclusive
as recursais e honordrios advocaticios de R$ 2.000,00
(dois mil reais), a teor do art. 20, § 4°, do CPC, suspensa
a exigibilidade por litigar sob o pdlio da justica gratuita

(f. 31).
DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o Relator.
DES.? SELMA MARQUIES - De acordo com o Relator.

Sumula - RECURSO PROVIDO.
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